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INTRODUÇÃO

A partir do destaque alcançado pelo Brasil no 
cenário internacional na última década, diversas ini-
ciativas foram lançadas na área de defesa nacional 
com o objetivo de capacitar o país para defender-se 
prontamente das ameaças externas atuais e futuras. 
Assim, entre as diversas medidas governamentais 
estabelecidas para a área, destacam-se aquelas que 
visam reorganizar e fortalecer a base industrial de de-
fesa (BID) brasileira. Nesse sentido, a discussão so-
bre a atual conjuntura do setor de defesa mostra-se 
de grande relevância. Nota-se que, nos últimos anos, 
a BID tornou-se objeto de estudos e debates nos 

segmentos políticos, militares, empresariais e acadê-
micos. Nesse prisma, este capítulo objetiva traçar um 
panorama geral da BID nacional. O debate desenvol-
vido nesse texto buscará retratar a atual situação da 
indústria de defesa, avaliando sua capacidade, dimen-
são e as políticas públicas relevantes para a área.

Este capítulo é dividido em quatro seções, além 
desta breve introdução. A seção 2 consiste na apre-
sentação do conceito de BID adotado pelos autores. 
Em seguida, a terceira seção pretende desenvolver 
uma contextualização histórica da indústria de defesa 
no país. A quarta seção busca avaliar a atual conjuntu-
ra da BID nacional, apontando dados relativos ao co-
mércio exterior e aos gastos governamentais na área 
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12 Mapeamento da base industrial de defesa

de defesa, além das principais políticas públicas volta-
das para o setor. Por fim, a quinta e última seção está 
reservada às considerações finais acerca do tema.

CONCEITO DE BID

A análise desenvolvida neste texto exige, previa-
mente, a delimitação do conceito de base industrial 
de defesa. No entanto, essa definição é bastante con-
troversa. Uma das fontes deste conceito no Brasil en-
contra-se no Livro Branco de Defesa Nacional (Brasil, 
2012a), segundo o qual a BID é definida como “um 
conjunto de indústrias e empresas organizadas em 
conformidade com a legislação brasileira, que partici-
pam de uma ou mais das etapas da pesquisa, desen-
volvimento, produção, distribuição e manutenção de 
produtos de defesa”.

Entre a definição de BID apresentada anterior-
mente e as várias outras elencadas na literatura cor-
rente, optou-se por adotar uma definição mais restrita 
neste texto. Tendo em vista seus objetivos, parece mais 
adequado analisar somente as empresas engajadas di-
retamente no desenvolvimento e fabricação de bens 
e serviços militares. Por bens e serviços militares, este 
trabalho adota entendimento semelhante ao Stockholm 
International Peace Research Institute (Sipri), que defi-
ne essa categoria de produtos da seguinte forma:

Bens militares são equipamentos desenvolvidos especifi-

camente para fins militares e as tecnologias relacionadas, 

e não incluem bens de uso geral, como gasolina, eletrici-

dade, computadores de escritório e uniformes. Serviços 

militares são também de uso militar específico, incluindo 

serviços técnicos; serviços relacionados à operação das 

forças armadas; e segurança armada em zonas de confli-

to. Tal categoria não inclui a provisão, em tempos de paz, 

de serviços puramente civis, como assistência médica, 

limpeza e transporte.

A definição de BID deste estudo concentra-se, 
portanto, nas empresas que ofertam estes bens e ser-
viços militares, deixando de lado diversas empresas 
que comumente seriam incluídas em outras análises 
na área, como empresas fornecedoras de suprimen-
tos ou equipamentos estritamente civis às Forças 

Armadas, que também serão objeto de estudo dos 
capítulos seguintes, bem como indústrias fornecedo-
ras de peças de uso geral e sem orientações militares 
específicas, ainda que façam parte de cadeias mais 
amplas de suprimento que resultem em bens ou ser-
viços militares.

CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA 

INDÚSTRIA DE DEFESA BRASILEIRA

A BID teve seu início na segunda metade do 
século XVIII, por iniciativa portuguesa. Em 1762, se-
guindo decisão do vice-rei Gomes Freire de Andrade, 
foi estabelecida a Casa do Trem de Artilharia no Rio 
de Janeiro, sendo transformada, dois anos depois, em 
Arsenal do Trem. O objetivo deste empreendimento 
era atender as necessidades de reparação e fundição 
de materiais bélicos na região do Cone-Sul (Amarante, 
2004). Nesse meio tempo, também surgiu o Arsenal 
da Marinha do Rio de Janeiro. Criado em 1763 para 
fortalecer militarmente a colônia, o Arsenal tinha 
como principal função realizar reparos e manutenção 
de navios da esquadra real.3

A criação da Casa do Trem e do Arsenal da 
Marinha podem ser vistos, portanto, como pontapé 
inicial para a BID. No entanto, conforme argumenta 
Amarante (2004), as atividades industriais no setor 
de defesa ganhariam maior relevância somente após 
a chegada de Dom João VI ao Brasil. Destaca-se a 
criação, já em 1808, da Fábrica Real de Pólvora da 
Lagoa Rodrigo de Freitas. Esta seria transferida para 
Magé no Rio de Janeiro (RJ) em 1824, quando passou 
a ser denominada Real Fábrica de Pólvora da Estrela. 
A fábrica mantém-se em funcionamento ainda hoje, 
tendo sido reestruturada e renomeada para Fábrica 
da Estrela em 1939, para depois, em 1975, ser inte-
grada à empresa estatal Indústria de Material Bélico 
do Brasil (Imbel) (Dellagnezze, 2008, p. 7-8).

A seguir, a indústria de defesa do Brasil será 
apresentada a partir de quatro fases. A primeira teve 
início com a Proclamação da República e durou até 

3. 	 Disponível em: <http://www.mar.mil.br/amrj/>.
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os anos 1940, sendo intitulada por Amarante (2004) 
como o “ciclo das fábricas militares”. Em seguida, 
destaca-se a fase do conhecimento, em que se in-
vestiu em desenvolvimento tecnológico a fim de in-
centivar a produção industrial no país. Nessa fase, 
que perdurou até a instituição do regime militar, 
foram concebidas iniciativas que resultaram em ins-
tituições de ensino superior e centros tecnológicos 
das três Forças, como será tratado adiante. A terceira 
fase abrange o auge e o declínio da BID, abarcando 
desde o período do regime militar até o início dos 
anos 1990, em que se destacou o grande crescimen-
to da indústria de defesa no país. Por fim, a quarta 
e última fase é marcada por uma séria crise na BID, 
que afetou diretamente o setor até o início dos anos 
2000 e cujos efeitos ainda se encontram presentes 
nos dias de hoje.

Ciclo das fábricas militares (1889 – 
anos 1940)

Nos primeiros anos após a proclamação da 
República, a principal diretriz do governo nesse senti-
do era importar os equipamentos de defesa e imple-
mentar, nos arsenais brasileiros, atividades de monta-
gem e manutenção. Assim, com esse objetivo, foram 
criadas a Fábrica de Realengo, em 1898, e a Fábrica 
do Piquete, em 1909. A primeira tinha como objetivo 
a produção de munição de baixo calibre e continuou 
a existir até 1978, quando, logo após ser integrada à 
Imbel, foi desativada. A Fábrica de Piquete, por sua 
vez, destinava-se à produção de pólvora, e sua cons-
trução foi de particular importância porque “permi-
tiria ao Exército ser suprido pelo mercado nacional, 
evitando-se a dependência da aquisição de pólvoras 
no exterior” (Dellagnezze, 2008, p. 14). 

Além dessas fábricas estatais, vale destacar a 
criação de empresas privadas no setor de armamen-
tos e munições. Assim, surgiram nesse período fá-
bricas como a Boito, Rossi e a Fábrica Nacional de 
Cartuchos, hoje Companhia Brasileira de Cartuchos 
(CBC) (Pim, 2007, p. 325).

O interesse inicial no reequipamento do Exército, 
no entanto, sofreu uma redução devido à instabilida-
de política que dominou os anos seguintes. Conforme 

Amarante (2004), a preocupação dos governos com 
as turbulências internas fez com que, ao final da 
Primeira Guerra Mundial, as importações de equi-
pamento militar cessassem e o Exército tivesse seu 
reequipamento congelado. Essa tendência só seria 
revertida a partir da Revolução de 1930, que colo-
cou fim à chamada República Velha com a chegada de 
Getúlio Vargas ao poder.

Nesse sentido, a política inicial do governo Vargas 
seria a de expansão e modernização do parque indus-
trial no país, promovendo assim uma maior autonomia 
em relação a itens importados. Desta forma, os anos 
1930 seriam marcados pelo “primeiro ciclo industrial 
militar” conforme argumenta Amarante (2004), que 
descreve que, no transcorrer da década, seriam cria-
das fábricas para a produção de diversos bens mili-
tares, desde armamento e munição de grosso calibre 
a equipamentos de tecnologia e comunicação. Outra 
empresa fundada na época é a Forjas Taurus, que sur-
giu em 1939 na cidade de Porto Alegre no Rio Grande 
do Sul (RS), atuando na produção de armas curtas4.

Amarante (2004) pontua que o parque industrial 
criado neste momento se baseava inteiramente em 
tecnologias estrangeiras adquiridas ou utilizadas sob 
licença. Ademais, a BID deste período não era capaz 
de produzir equipamento militar pesado, como ca-
nhões e veículos blindados, algo que só seria possível 
com a implantação de uma indústria siderúrgica pesa-
da no país. Essa conjuntura só seria concretizada em 
1945, com a construção da Companhia Siderúrgica 
Nacional (CSN) pelo governo Vargas.

Investindo no conhecimento (anos 1940–1964)

Os anos 1940 marcariam, portanto, uma transi-
ção na indústria nacional em termos de potencial de 
crescimento, especialmente a partir da CSN. No en-
tanto, a ocorrência da Segunda Guerra Mundial tam-
bém resultaria em consequências importantes para 
a BID. A princípio, Amarante (2004) argumenta que 
a intensificação da importação de equipamentos a 

4.	 Para mais informações ver: Taurus, Histórico: 1930. Disponível 
em: <http://goo.gl/cbxZhV>. Acesso em: 22 jul. 2012.
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custos reduzidos e o aumento da cooperação interna-
cional desencorajaram a produção nacional. Por outro 
lado, o autor afirma que a guerra também serviu para 
enfatizar a importância do desenvolvimento tecnoló-
gico no setor militar, fazendo com que atividades de 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) passassem a ser 
vistas como prioridade pelas Forças Armadas. 

A relevância atribuída pelos militares ao desen-
volvimento tecnológico resultou na decisão de fo-
mentar atividades de P&D no âmbito das próprias 
Forças Armadas (Amarante, 2004). Assim, instituíram-
-se iniciativas que resultariam em importantes cen-
tros tecnológicos, a saber: o Centro Tecnológico do 
Exército (CTEx), institucionalizado em 1946; o Centro 
Técnico Aeroespacial (CTA), criado oficialmente em 
1953; e o Instituto de Pesquisas da Marinha (IPqM), 
estabelecido em 1959. Cada um desses centros bus-
caria desenvolver tecnologias militares e incentivar 
a produção industrial no Brasil, cooperando com as 
empresas nacionais para promover a produção autô-
noma de equipamentos para as Forças Armadas. 

Na década de 1950, as Forças Armadas cria-
ram, ainda, instituições de ensino superior, visando 
à formação de engenheiros em áreas fundamentais 
para as três forças e para a BID. Assim, em 1950 foi 
criado o Instituto Tecnológico Aeroespacial (ITA), 
vinculado ao CTA, e em 1959 foi estabelecido o 
Instituto Militar de Engenharia (IME). Deste modo, 
juntamente com os centros tecnológicos, o ITA e o 
IME ajudaram no fomento industrial do país, tanto 
no setor público como no privado (Keller, 1991 apud 
Pim, 2007, p. 8).

Outra contribuição importante viria da Escola 
Superior de Guerra (ESG), criada em 1949 para “de-
senvolver e consolidar os conhecimentos necessários 
ao exercício de funções de assessoramento e direção 
superior e para o planejamento do mais alto nível” 
(ESG, [s.d.]). Neste cenário, destaca-se o fato da visão 
da ESG atribuir especial importância à industrialização 
da economia e à criação de uma BID capaz de pro-
duzir autonomamente os equipamentos necessários 
para a Defesa Nacional. Assim, o binômio “segurança 
e desenvolvimento” seria um importante guia para as 
visões e decisões dos oficiais militares cursados na 
instituição. 

Auge e declínio da BID (1964 – início 
dos anos 1990)

As ideias promovidas na ESG exerceriam pouca 
influência nos governos que se seguiram à sua cria-
ção. No entanto, a instauração do regime militar em 
1964 mudaria esse cenário. Com o advento do novo 
regime, Castelo Branco e seus assessores, todos rela-
cionados com a ESG, “aplicaram os conteúdos progra-
máticos daquela instituição à práxis governamental” 
(Pim, 2007, p. 7). Assim, a partir de 1964, o governo 
passa a desenvolver iniciativas direta ou indiretamen-
te voltadas à criação de um complexo industrial de 
defesa no país. Tendo em vista o potencial industrial 
previamente desenvolvido e a formação de quadros 
técnicos especializados nas décadas anteriores, os 
incentivos à BID durante o regime militar a fariam 
crescer de maneira acelerada durante o período; cres-
cimento este que possibilitou que o Brasil, país que 
praticamente não exportava material de defesa em 
1970, se tornasse o quinto maior exportador do mun-
do no setor apenas uma década depois (Pim, 2007, p. 
9), conforme se observa no gráfico 1. 

As explicações para este súbito e intenso cres-
cimento da BID variam. Segundo Ken Conca (1997), 
ele seria resultado da combinação entre um mercado 
internacional favorável e condições políticas internas 
específicas. Internamente, o regime militar teria favo-
recido a BID por meio do direcionamento de recursos 
ao setor, da garantia de um mercado interno, do de-
senvolvimento de políticas voltadas à exportação e da 
criação de um escudo para as principais empresas e 
programas, protegendo-os de condições econômicas 
adversas. Internacionalmente, Conca (1997) aponta 
para a importância das mudanças estruturais ocorridas 
nos anos 1970 e 1980. De acordo com o autor, nes-
se período surgiu um nicho de mercado para sistemas 
de armas de nível tecnológico médio – nicho de atu-
ação do Brasil à época –, além da ocorrência de uma 
expansão global na demanda por armamentos. Além 
disso, Conca também aponta para a contribuição do 
sistema financeiro internacional, em que as facilidades 
de obtenção de recursos na época permitiram que as 
empresas conseguissem financiamentos para desen-
volverem seus projetos e expandirem sua produção. 
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Vale destacar que o centro dessa crescente indús-
tria de defesa do Brasil, que atingiu seu pico em mea-
dos dos anos 1980, foi formado por três grandes con-
glomerados empresariais, segundo Joám Pim (2007, 
p. 10): Engenheiros Especializados S/A (Engesa), em-
presa voltada para a produção de veículos blindados; 
Empresa Brasileira de Aeronáutica (Embraer), empre-
sa de capital misto e controle estatal, atuando na pro-
dução de aeronaves; e Avibras Indústria Aeroespacial, 
empresa privada voltada à produção de foguetes e 
mísseis. A relevância desses três conglomerados para 
a BID em seu auge pode ser comprovada pela sua par-
ticipação na balança comercial brasileira: em conjun-
to, as empresas correspondiam a aproximadamente 
95% das exportações do setor militar à época (Acuña 
e Smith, 1994 apud Pim, 2007, p. 10).

A Crise da BID (anos 1990)

O início dos anos 1990 foi marcado por uma sé-
ria crise na BID que continuaria a afetar o setor até 

o início dos anos 2000. A evidência mais imediata 
da crise foi o fato de que, das três gigantes do se-
tor militar brasileiro, somente uma manteve-se bem 
sucedida ao final dos anos 1990, sem ter escapado, 
no entanto, de crises e reestruturações – a saber, a 
Embraer. A Avibras, terceira maior exportadora da 
BID no período anterior, manteve-se sem vendas ex-
ternas de equipamentos militares entre 1993 e 1999, 
tendo passado por crises e concordatas, e não tendo, 
ainda hoje, recuperado sua saúde financeira. A última 
empresa, a Engesa, na época a maior exportadora de 
produtos militares no Brasil, foi à falência em 1993. 
Ademais, a drástica queda nas vendas externas do 
setor, observada no gráfico 1, indica o forte impacto 
dessa crise no setor industrial de defesa no país.

As causas da crise são motivo de debate. 
Conforme expõe Renato Dagnino (2010, p. 67-71), 
existem opiniões bastante controversas acerca do as-
sunto. Segundo ele, enquanto alguns pesquisadores 
estrangeiros como Franko-Jones, Abetti e Maldifassi 
defendem o fim da Guerra Irã-Iraque como o principal 

Gráfico 1
Exportações brasileiras de armamentos (1970-2000)

(Em US$ milhões – valores de 1990)

Fonte: SIPRI Arms Transfers Database. Disponível em: <http://goo.gl/HBbMAv>. Acesso em: 03 out. 2012
Elaboração do autor
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motivo da crise, no Brasil observa-se também outros 
motivos como “globalização, expansão do neolibera-
lismo, desmonte do Estado do bem-estar dos países 
avançados, queda do muro de Berlim, etc.” (Dagnino, 
2010, p. 69). 

Alinhado com a primeira corrente, Dagnino 
aponta o fim da Guerra Irã-Iraque e a consequente 
redução das compras de material bélico brasileiro no 
Oriente Médio como causa da crise dos anos 1990 
na BID. Ademais, Dagnino e Proença Jr. (1998 apud 
Dagnino, 2010, p. 69) somam a isso a “dificuldade que 
já apresentava a indústria de defesa brasileira, e que 

tenderia a se agravar, em colocar no mercado interna-
cional os produtos de maior intensidade tecnológica 
do que seus (...) compradores viriam a demandar”.

Moraes (2012, p. 31-33), ao analisar o enfraque-
cimento do período, demonstra que esses gastos ti-
veram redução acentuada somente no início dos anos 
1990, elevando-se no restante da década. O argu-
mento é corroborado pelo gráfico 2, que aponta que, 
com a exceção de um súbito aumento em 1990 se-
guido por redução até o ano 1992, a década de 1990 
manteve um patamar não muito discrepante daquele 
dos anos de 1988 e 1989.5

5.	 O banco de dados do Sipri – Military Expenditure Database não 
fornece informações referentes aos gastos militares anteriores à 
1988.

Gráfico 2
Gastos militares brasileiros (1988-1999)
(Em US$ bilhões – valores de 2010)

Fonte: Sipri – Military Expenditure Database. Disponível em: <http://goo.gl/38FXUT>. Acesso em: 28 nov. 2012
Elaboração do autor

Ademais, Moraes (2012, p. 31) defende que tal 
enfraquecimento da indústria militar brasileira foi 
resultado de diferentes fatores, especialmente a ex-
cessiva dependência da indústria bélica brasileira em 
relação ao mercado externo, a forte redução das im-
portações de armamentos após o fim da Guerra Fria 

e a não adoção, por parte do governo brasileiro, de 
políticas que garantissem que as empresas se susten-
tassem economicamente.
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De uma forma ou de outra, o fato é que a BID so-
freu grande redução durante os anos 1990, compro-
vada pela situação crítica das três gigantes do setor e 
pela redução no volume das exportações de equipa-
mento militares. Segundo dados do Sipri,6 as vendas 
externas de armamentos brasileiros, que entre 1983 
e 1988 mantiveram-se entre 151 e 268 milhões de 
dólares,7 sofreriam uma queda a partir de 1989. O en-
fraquecimento seria especialmente marcante a partir 
de 1993; deste momento até 2007 o Brasil não ul-
trapassou em nenhum ano o valor de 54 milhões de 
dólares em vendas militares.

ANÁLISE DA ATUAL CONJUNTURA

A situação da BID apresentou relativa melhora 
na última década, com indícios de expansão das em-
presas atuando na área e um início de retomada das 
exportações. Nesse período também surgiram novas 
iniciativas governamentais visando beneficiar a BID.

6.	 Os bancos de dados do Sipri sobre exportações de equipamentos militares estão disponíveis em: <http://goo.gl/sUtsJb>. 
7.	 Valor estimado em dólares a preços de 1990.

Esta seção visa analisar o novo contexto da indústria 
de defesa no Brasil, avaliando os desenvolvimentos 
no setor a partir do início dos anos 2000 e a atual 
conjuntura da BID.

Comércio exterior de produtos de defesa 
brasileiros

A melhora no cenário da BID, nos anos 2000, 
pode ser evidenciada pelo aumento nas exportações 
de equipamentos militares brasileiros, observável no 
gráfico 3. Nesse período, os produtos brasileiros co-
mercializados no mercado externo “beneficiaram-se 
do crescimento dos gastos militares de vários paí-
ses na década de 2000, o qual sucedeu o processo 
de queda nos anos 1990” (Moraes, 2012, p. 45). No 
entanto, vale mencionar que os valores exportados 
ainda são menos expressivos que aqueles dos anos 
1980, conforme se observa ao comparar os gráficos 
1 e 3. 

Gráfico 3
Exportações brasileiras de armamentos (2000-2013)

(Em US$ milhões – preços de 1990)

Fonte: Sipri. Disponível em: <http://www.sipri.org/databases/armstransfers>
Elaboração do autor
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A composição da pauta de exportações é domi-
nada pela venda de aeronaves, sendo que a empresa 
com maior participação no mercado externo de defesa 
é a Embraer, com destaque para o avião Super Tucano 
(Moraes, 2012, p. 45-47). Entre os países que adqui-
riram o modelo entre 2000 e 2013 encontram-se 
Angola, Burkina Faso, Chile, República Dominicana, 
Equador, Indonésia, Mauritânia e Senegal8 (Sipri, 
2014). Ademais, ressalta-se que o primeiro contrato 
de venda entre a empresa brasileira e o governo dos 
Estados Unidos foi firmado em 2013, envolvendo a 
compra inicial de vinte aeronaves do modelo, atin-
gindo um total de 427 milhões de dólares. A entre-
ga do primeiro avião ocorreu em setembro de 2014, 
enquanto os demais, produzidos em instalações da 
Embraer em Jacksonville, na Flórida, devem ser entre-
gues até julho de 2015. É importante apontar, ainda, 
que a aquisição dos Super Tucanos realizadas pelo go-
verno norte-americano destina-se ao uso em missões 
militares do país no Afeganistão.

Ainda no que se refere à produção e venda de 
aeronaves, destaca-se que, em outubro de 2014, a 
Embraer apresentou o primeiro protótipo do avião de 
transporte militar KC-390, desenvolvido em parceria 
com a Força Aérea Brasileira (FAB). Considerando a 
versatilidade apresentada pelo modelo, característi-
ca que abre a possibilidade de seu uso para as mais 
diversas missões, há bastante expectativa de que o 
KC-390 venha a contribuir significativamente com as 
exportações brasileiras na área de defesa. Conforme 
o contrato assinado entre a empresa e a FAB, serão 
entregues à força 28 aeronaves do modelo, que deve 
entrar em operação em 2016 e já conta com car-
tas de intenção para a venda de outras 32 unidades 
para países como Chile, Portugal e Suécia (Bianconi e 
Haynes, 2014).

Além da Embraer, outras empresas que realiza-
ram contratos externos de fornecimento de produtos 
militares no período 2000-2010 foram a Mectron, 
com a venda de mísseis, e a Avibras, vendendo veí-
culos, sistemas Astros II e radares. As demais expor-
tações seriam, em grande medida, de produtos de 

8.	 Disponível em: <http://www.sipri.org/databases/armstransfers>.

segunda mão (Moraes, 2012, p. 45-47). No que con-
cerne o comércio exterior, os principais compradores 
de bens de defesa brasileiros entre os anos de 2000 
e 2010 foram Colômbia, Equador e Chile, totalizan-
do cerca de 48% das exportações do setor.9 Ainda 
conforme dados do Sipri, observa-se a predominân-
cia do setor de aeronaves sobre os demais na pauta 
de exportações de armamentos entre os anos 2000 
e 2013. Nesse período, a venda de aeronaves repre-
sentou 81,3% das exportações de produtos militares 
brasileiros.10

Ademais, o aumento das vendas externas indica, 
assim, condições mais favoráveis ao setor industrial 
de defesa no país. Contudo, não refletem a totalida-
de das empresas e atividades da BID. Portanto, este 
livro procura avaliar a dimensão da BID em termos 
de número de empresas, categorias de produtos e 
total produzido. Tal trabalho, no entanto, é de difícil 
realização, tendo em vista a variedade de empresas 
e produtos, a existência de produtos com finalidades 
duais (civis ou militares) e a dificuldade de obtenção 
de informações na área, de forma que um levanta-
mento mais sistemático da BID ainda não havia sido 
realizado no Brasil – levantamento este que é feito 
pelo presente trabalho por meio do mapeamento dos 
oito segmentos apresentados anteriormente, a fim de 
obter informações das mais diversas fontes sobre as 
empresas associadas a cada um destes segmentos.

Atual dimensão e principais 
características da BID 

A Associação Brasileira das Indústrias de 
Materiais de Defesa e Segurança (Abimde), institui-
ção que lista mais de duzentas associadas em seu we-
bsite, é uma das poucas entidades com acesso mais 

9.	 Disponível em: <http://www.sipri.org/databases/armstransfers>.
10.	 Por considerar inadequado abranger todos os tipos de armas e 

equipamentos militares, o Sipri considera, para os dados referen-
tes a exportações de armamentos, os seguintes itens: aeronaves 
militares, sistemas de defesa antiaérea, armamento antissubma-
rino, veículos blindados, artilharia, motores, mísseis, sensores, 
satélites e navios militares. Desta forma, pode haver discrepân-
cia quando são feitas comparações com dados provenientes de 
fontes que utilizam outras metodologias, especialmente no que 
se refere ao conceito de BID.
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amplo aos dados do setor industrial na área de defesa 
no Brasil. A associação divulgou, em uma apresenta-
ção realizada em 2014 sobre o setor, que as empresas 
associadas teriam obtido um faturamento de aproxi-
madamente 4 bilhões de dólares em 2013 (Abimde, 
2014). Ademais, a associação aponta que a BID seria 
constituída por quarenta empresas exportadoras e 
geraria, ao todo, um total de 30 mil empregos diretos 
e 120 mil empregos indiretos (Abimde, 2013).

Cabe ainda apontar que algumas das principais 
empresas de defesa atuais, conforme diagnóstico 
da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial 
(ABDI, 2011), são aquelas que se beneficiaram dos 
grandes projetos militares no período de auge da BID 
ainda na década de 1980. Nesse sentido, o relatório 
da ABDI destaca empresas como Embraer, Avibras, 
Helibras e Emgepron, remanescentes daquele perí-
odo, bem como companhias que se estabeleceram 
posteriormente, mas que acolheram projetos ori-
ginados nos anos 1970 e 1980, como as empresas 
Mectron, Agrale e Atech (ABDI, 2011, p. 20).

Destaca-se, por fim, que a atual estrutura da 
BID é razoavelmente diversificada, compreendendo 
diferentes segmentos. O Livro Branco de Defesa do 
Brasil, disponibilizado pelo Ministério da Defesa, enu-
mera oito segmentos como sendo os mais importan-
tes no contexto do setor de defesa brasileiro, sendo: 
armas leves, munições e explosivos, armas não letais, 
armas e munições pesadas, sistemas eletrônicos e 
sistemas de comando e controle, plataforma terres-
tre militar, plataforma aeroespacial militar, plataforma 
naval militar e propulsão nuclear (Brasil, 2012a). Além 
desses, é ainda abordado neste livro o segmento de 
equipamentos de uso individual.

Políticas públicas para o setor

A compreensão da atual conjuntura da BID, bem 
como de suas perspectivas futuras, exige ainda a aná-
lise das medidas governamentais para o setor. Desde 
o final da década de 1990, a postura brasileira em re-
lação à BID sofreu transformações importantes, com 
o desenvolvimento de diferentes políticas públicas 
voltadas à indústria de defesa. Um passo importante 
nesse sentido foi a criação, em 1999, do Ministério da 

Defesa (MD), facilitando a coordenação entre as três 
forças e a formulação de demandas e políticas públi-
cas na área da defesa nacional.11 Nos anos seguintes, 
isso contribuiria positivamente para diversas iniciati-
vas que tinham, direta ou indiretamente, o objetivo 
de estimular uma revitalização da BID.

Entre os anos de 2003 e 2004, foi organizado o 
chamado Ciclo de Debates em Matéria de Defesa e 
Segurança, no qual participaram diversos atores ci-
vis e militares para discutir questões relacionadas à 
defesa e à segurança do país. Entre os vários deba-
tes ocorridos, destaca-se a 5a Rodada do Ciclo, cuja 
temática de discussões era precisamente a indústria 
de defesa. Segundo Renato Dagnino, ele próprio um 
dos participantes do Ciclo, os debates resultariam na 
constituição de um grupo comprometido com a revi-
talização da BID.12 

Representando um importante passo na defini-
ção da postura do governo quanto à BID, a Política 
de Defesa Nacional (PDN) foi aprovada pelo Decreto 
no 5.484, de 30 de junho de 2005. O documento, 
entre outras questões, deu ênfase ao “desenvolvi-
mento da indústria de defesa, visando à redução da 
dependência tecnológica e à superação das restri-
ções unilaterais de acesso a tecnologias sensíveis” 
(Brasil, 2005a). Na esteira da formulação deste docu-
mento, foi estabelecida também a Política Nacional 
da Indústria de Defesa (PNID), publicada na Portaria 
Normativa no 899/MD, de 19 de julho de 2005. Esse 

11.	O propósito de se criar um ministério único para as Forças 
Armadas permeia o cenário político brasileiro desde meados do 
século passado, encontrando-se presente já na Constituição de 
1946. Faz-se notável, porém, o quanto o Brasil foi tardio na efeti-
va criação de um Ministério da Defesa. Enquanto o país instituiu 
um ministério único somente em 1999, outros países já haviam 
estabelecido órgãos equivalentes há décadas: o Departamento 
de Defesa dos Estados Unidos da América data de 1947, o 
Ministério da Defesa do Reino Unido foi constituído em 1964 e 
o Ministério da Defesa do Chile foi estabelecido ainda em 1932, 
para citar alguns exemplos.

12.	Dagnino intitula esse grupo como Rede da Revitalização, afir-
mando que suas principais ideias tratam dos impactos positivos 
que seriam gerados a partir de uma revitalização da indústria de 
defesa nacional, além da possibilidade de diminuição das im-
portações e aumento das exportações na área de defesa, que 
também seriam resultados de uma BID fortalecida. Em sua obra, 
Dagnino contesta algumas dessas ideias, questionando a aplica-
bilidade das medidas incentivadas por esse grupo. Ver Dagnino 
(2010).
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breve documento estipula como seu objetivo geral o 
fortalecimento da BID.

A Estratégia Nacional de Defesa (END), aprovada 
pelo Decreto no 6.703, de 18 de dezembro de 2008, 
teve sua formulação centrada no MD e na Secretaria 
de Assuntos Estratégicos (SAE), e consiste em um do-
cumento voltado para o estabelecimento de um plano 
de defesa centrado em ações estratégicas de médio e 
de longo prazo, além de buscar a modernização da 
estrutura nacional de defesa. A END demonstrou ain-
da especial atenção à indústria de defesa, colocando 
a sua reorganização como o segundo dos três eixos 
estruturantes da Estratégia13 (Brasil, 2009).

Outro ponto relevante da Estratégia foi a defini-
ção de três setores tecnológicos estratégicos, consi-
derados decisivos para a defesa nacional: o espacial, 
o cibernético e o nuclear. Esses setores, segundo a 
END, devem ser fortalecidos, sendo que as parcerias 
internacionais e as importações de bens e serviços 
precisam levar em conta o objetivo de promover a ca-
pacitação e o domínio tecnológico nacional. A END 
representou, assim, um relevante marco no desenvol-
vimento de políticas voltadas à BID.

O Livro Branco de Defesa Nacional, publica-
do em 2012 pelo Ministério da Defesa, traz ainda o 
conceito de transformação da defesa, que visa possi-
bilitar maior capacitação das Forças Armadas e criar 
oportunidades para o crescimento econômico. Para 
viabilizar essa mudança, o documento previu a ins-
tituição do Plano de Articulação e Equipamento de 
Defesa (Paed) e a reorganização da BID.

Visando recuperar a capacidade operacional das 
Forças Armadas e consolidar a aquisição de equipa-
mentos de defesa, bem como fortalecer o ensino, a 
pesquisa e a educação no setor, o Paed abrange 35 
projetos das três Forças e apresenta um horizonte 
temporal de vinte anos. De acordo com o Ministério 
da Defesa, a implantação do Paed trará ao país ex-
ternalidades positivas nos campos militar, político, 
econômico, científico tecnológico e social, além de 

13.	O primeiro eixo da END refere-se a como as Forças Armadas 
devem-se organizar para desempenharem suas atribuições, en-
quanto o terceiro eixo estruturante da END diz respeito à com-
posição dos efetivos das Forças Armadas, versando, por conse-
guinte, sobre o futuro do Serviço Militar Obrigatório.

efeitos positivos para a própria BID. Destacar-se-á, 
a seguir, alguns projetos prioritários definidos pelo 
Paed.

No âmbito da Marinha, há sete projetos em an-
damento, tanto de articulação no território nacional 
como de aquisição de equipamentos. A recuperação 
da capacidade operacional consiste na revitalização e 
modernização das estruturas logísticas e operativas 
da Marinha, de seus meios navais e de fuzileiros na-
vais. O Programa Nuclear da Marinha (PNM) inclui o 
desenvolvimento do ciclo de combustível, o fortale-
cimento do Centro Tecnológico da Marinha em São 
Paulo e a construção do Laboratório de Geração de 
Energia Núcleo-Elétrica e de um protótipo de reator 
que servirá como base para o primeiro submarino de 
propulsão nuclear brasileiro.

O terceiro projeto prioritário da Marinha, a 
Construção do Núcleo do Poder Naval, tem em seu es-
copo o desenvolvimento de submarinos (Prosub), que 
prevê, por meio de parceria com a França: i) a constru-
ção de um submarino de propulsão nuclear, de quatro 
submarinos convencionais de modelo Scorpène, de 
um estaleiro e de uma base de submarinos no estado 
do Rio de Janeiro; ii) a obtenção de meios de superfí-
cie (Prosuper), que tem como objetivo a aquisição de 
cinco navios-patrulha oceânicos, cinco navios-escola 
e um navio de apoio logístico;14 e iii) a obtenção de 
meio anfíbio (Proanf), para a obtenção de um navio 
de desembarque de carros de combate.

Ainda no que concerne os projetos da Marinha, 
aponta-se o Sistema de Gerenciamento da Amazônia 
Azul (SisGAAz), que permitirá o monitoramento e con-
trole das águas jurisdicionais brasileiras; o Complexo 
Naval da 2a Esquadra, a ser instalada no Norte e no 
Nordeste; e programas voltados para segurança da 
navegação, visando ampliar a presença da Marinha na 
Amazônia, no Centro-Oeste e em áreas fronteiriças. 
Por fim, há ainda um projeto direcionado ao pessoal 
da própria força, que envolve a ampliação de setores 

14.	 Até a conclusão deste capítulo, a Marinha Brasileira estava em 
negociação com estaleiros de sete países, que ofereceram pro-
postas para atender aos requisitos das embarcações concebidas 
pelo Prosuper, além de avaliar ainda o Navio-Patrulha Oceânico 
Brasileiro, modelo desenhado no Centro de Projetos de Navios 
da Marinha do Brasil e promovido pela Emgepron.
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da Marinha vinculados a órgãos de ensino, saúde e 
assistência social.

O Exército Brasileiro apresenta, no âmbito do 
Paed, sete projetos prioritários de articulação e de 
aquisição de equipamentos. O primeiro deles visa à 
Recuperação da Capacidade Operacional, e inclui a mo-
dernização e revitalização de meios transportes do 
Exército e a aquisição de viaturas, armamento e mu-
nição especializados. O projeto de Defesa Cibernética, 
um dos elementos priorizados pela Estratégia 
Nacional de Defesa, vislumbra a construção da sede 
definitiva do Centro de Defesa Cibernética, a aquisi-
ção de equipamentos, de soluções de hardware e sof-
tware de defesa cibernética e a capacitação de recur-
sos humanos. O Projeto Guarani, por sua vez, consiste 
na implantação da nova família de blindados sobre 
rodas do Exército, fortalecendo também a indústria 
brasileira, já que contribui para a aquisição de novas 
capacitações e para a obtenção de tecnologia dual.

O Sistema Integrado de Monitoramento de 
Fronteiras (Sisfron) constitui um sistema de moni-
toramento integrado aos demais sistemas simila-
res, permitindo reduzir o tempo de resposta diante 
de ameaças – dedicando especial atenção à Região 
Amazônica.15 Já o Sistema Integrado de Proteção 
de Estruturas Estratégicas Terrestres (Proteger) é 
um sistema voltado para a proteção de estruturas 
estratégicas, ou seja, instalações, sistemas, serviços 
e bens cuja interrupção ou destruição pode tornar-se 
uma séria ameaça à segurança nacional.

Por fim, os últimos dois projetos do Exército bra-
sileiro são: o Sistema de Defesa Antiaérea, que tem 
como objetivo atender às exigências do Sistema de 
Defesa Aeroespacial Brasileiro (Sisdabra) por meio 
da implantação de modernos sensores nas unidades 
de artilharia e de um sistema logístico integrado; e o 
Sistema de Mísseis e Foguetes Astros 2020, que prevê o 
desenvolvimento nacional de um míssil com alcance 

15.	Orçado em R$ 12 bilhões, o Sisfron começa a operar em no-
vembro de 2014 a partir de centros de operação instalados em 
quatro cidades do Mato Grosso do Sul. O projeto, que deverá 
estar totalmente implantado até 2021, trata-se de um conjunto 
integrado de recursos tecnológicos que pretendem reduzir a vul-
nerabilidade na região fronteiriça.

de até 300 km, para futura provisão à Força Terrestre, 
aumentando sua capacidade de dissuasão.

No que concerne a Força Aérea Brasileira, são 
nove os projetos prioritários vinculados ao Paed. Em 
primeiro lugar, o Programa de Gestão Organizacional e 
Operacional do Comando da Aeronáutica pretende ade-
quar bases aéreas, redistribuir organizações logísticas 
e administrativas e transferir unidades aéreas para as 
regiões Norte e Centro-Oeste. Enquanto isso, o Projeto 
de Recuperação da Capacidade Operacional envolve ati-
vidades de treinamento dos pilotos, recomposição do 
estoque de armamentos e atualização tecnológica de 
aeronaves. Referente ao Projeto de Controle do Espaço 
Aéreo, planeja-se a implantação de novas tecnologias 
com o objetivo de dar suporte à operação segura e 
eficiente do transporte aéreo do país.

O quarto projeto da Aeronáutica diz respeito 
à capacitação operacional da FAB, que consiste no 
aparelhamento operacional por meio da aquisição 
de diferentes modelos de caças, helicópteros, ae-
ronaves de transporte e de busca e salvamento, 
além de Veículos Aéreos Não Tripulados (Vants). Há, 
ainda, o projeto relativo à Capacitação Científico-
Tecnológica da Aeronáutica, que visa investir no 
desenvolvimento de tecnologias que garantam a 
independência tecnológica na fabricação de meios 
aeroespaciais de defesa. Por sua vez, o Projeto de 
Fortalecimento da Indústria Aeroespacial e de Defesa 
Brasileira objetiva ampliar a integração da Força 
Aérea com a indústria aeroespacial e de defesa do 
país e contribuir para uma maior competitividade 
dos produtos oferecidos por esses setores nos mer-
cados interno e externo.

Concernente às atividades espaciais, o desen-
volvimento e construção de engenhos aeroespaciais 
pretende estabelecer os requisitos necessários para 
o desenvolvimento de satélites geoestacionários, vi-
sando promover campanhas de lançamentos e otimi-
zar a infraestrutura referente à área. Por fim, a Força 
Aérea inclui ainda um programa de apoio aos militares 
e civis do comando da aeronáutica, que busca estabe-
lecer condições elevadas de bem-estar aos seus efe-
tivos, bem como um programa de modernização dos 
sistemas de formação e pós-formação de recursos huma-
nos, que visa assegurar o mais alto nível de formação, 
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qualificação e habilitação de seus recursos humanos 
e ampliar a infraestrutura de ensino da Força Aérea.

Ainda no âmbito do reaparelhamento da Força 
Aérea Brasileira, destaca-se o projeto F-X2, cujo ob-
jetivo é a modernização da frota de aeronaves milita-
res supersônicas da Força, que resultou na aquisição 
de 36 aviões de caça Gripen NG da empresa sueca 
Saab. Visando garantir a soberania do espaço aéreo 
nacional, a escolha pelo modelo se deu em dezem-
bro de 2013, mas a Saab anunciou a efetivação da 
compra somente em outubro de 2014. Ao longo das 
negociações com a companhia sueca, estabeleceu-se, 
ainda, um contrato de cooperação que inclui trans-
ferências de tecnologias à indústria brasileira pelos 
próximos dez anos. Entre as 36 aeronaves adquiri-
das, estima-se que quinze unidades serão montadas 
no Brasil, sob a liderança da Embraer e com a parti-
cipação de empresas do setor, de forma a beneficiar 
diretamente a indústria nacional. Além disso, haverá, 
ainda, envio de peças e participação de mão de obra 
brasileira mesmo naqueles que serão montados na 
Suécia. Segundo a Saab, as aeronaves serão entre-
gues às Forças Armadas entre 2019 e 2024, a partir 
de quando o país será capaz de projetar e construir os 
próprios caças por meio da transferência de tecnolo-
gia da empresa sueca.

Somando-se aos projetos estabelecidos pelo 
Livro Branco e que se encontram no âmbito do Paed, 
apresentados acima, outra medida importante para o 
setor de defesa foi a publicação da Medida Provisória 
no 544, de 29 de setembro de 2011, convertida pos-
teriormente na Lei no 12.598, de 22 de março de 
2012. A lei estipula normas especiais para compras, 
contratações e desenvolvimento de produtos e siste-
mas de defesa, além de abordar regras de incentivo à 
área estratégica de defesa. Entre as medidas contidas 
na lei, destaca-se a determinação de se criar o Regime 
Especial Tributário para a Indústria de Defesa (Retid), 
visando estimular as empresas do setor por meio da 
isenção a determinadas contribuições (Brasil, 2012b). 
Ademais, a referida lei estabeleceu ainda a definição 
de conceitos relacionados à área de defesa, como 
Produto de Defesa (Prode), que é “todo bem, servi-
ço, obra ou informação (...) utilizados nas atividades 
finalísticas de defesa, com exceção daqueles de uso 

administrativo” (Brasil, 2012b); Produto Estratégico 
de Defesa (PED), sendo esse definido como “todo 
Produto de Defesa que, pelo conteúdo tecnológico, 
pela dificuldade de obtenção ou pela imprescindi-
bilidade, seja de interesse estratégico para a defesa 
nacional” (Brasil, 2012b); e Sistema de Defesa (SD), 
caracterizado como um “conjunto inter-relacionado 
ou interativo de Produto de Defesa que atenda a uma 
finalidade específica” (Brasil, 2012b).

Além dos programas e das medidas apresenta-
das anteriormente, dedicados especificamente para 
o setor de defesa, faz-se interessante notar que to-
das as demais políticas industriais recentes incorpo-
raram o complexo industrial de defesa e aeronáutico 
como setores prioritários, um avanço fundamental 
para o desenvolvimento da BID nacional. A Política 
de Desenvolvimento Produtivo (PDP) de 2008, por 
exemplo, considerou o complexo industrial de defe-
sa como um dos Programas Mobilizadores em Áreas 
Estratégicas; enquanto o Plano Brasil Maior, criado 
em 2011 para dar continuidade à PDP, foi de funda-
mental importância para a promulgação da Medida 
Provisória no 544, em 2011, pela qual foi estabeleci-
do o Retid, apresentado anteriormente, que consti-
tuiu um importante incentivo às empresas nacionais 
do setor de defesa.

Ademais, a Estratégia Nacional de Ciência de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI) também in-
clui a indústria de defesa e os setores aeroespacial e 
nuclear em seus programas prioritários para o qua-
driênio 2012-2015. Assim, a incorporação da BID 
em políticas não destinadas exclusivamente ao setor 
de defesa indica um reconhecimento ainda mais am-
plo por parte Estado no que se refere à importância 
e relevância do setor.A acolhida dessas medidas go-
vernamentais pelos diversos atores interessados ou 
envolvidos com o tema (Forças Armadas, empresas 
do setor e especialistas) foi, em larga medida, posi-
tiva. No caso das empresas, há claro incentivo para a 
promoção de medidas que visem fortalecer o setor, 
criar isenções fiscais, garantir apoios institucionais, 
facilitar o desenvolvimento, fabricação e compra de 
produtos de defesa etc.

No entanto, também há críticos às perspecti-
vas por vezes assumidas pelo governo e empresas. 
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Dagnino (2010) questiona, por exemplo, as afirmações 
de que investimentos em P&D na indústria de defesa 
geram ganhos positivos para a indústria civil e a so-
ciedade em geral, afirmando que o fluxo contrário, da 
área civil para a militar, tende a ser mais comum, além 
de menos custoso. O autor também aponta para dú-
vidas quanto à capacidade da BID de suprir adequa-
damente as demandas das Forças Armadas, questio-
nando algumas das previsões quanto ao crescimento 
e à expansão da capacidade produtiva e exportadora 
da BID nos próximos anos. Por fim, ele destaca que a 
END, em particular, utilizou largamente ideias promo-
vidas pela Rede da Revitalização, cujos fundamentos 
e imparcialidade coloca como questionáveis.

Ainda no que se refere aos ganhos que a indús-
tria de defesa podem trazer à civil, faz-se interessante 
notar que a discussão não se restringe ao cenário bra-
sileiro. Não há um consenso, também, entre autores 
internacionais. Uma hipótese bastante aceita aponta 
que o desenvolvimento de tecnologias militares é fun-
damental para a geração de benefícios econômicos, 
especialmente por meio de spin-off (transbordamento 
da área militar para a civil), possibilitando o desenvol-
vimento de tecnologias de propósito geral (Chu e Lai, 
2012; Ruttan, 2006). No entanto, percebe-se, desde 
a década de 1970, um movimento inverso conheci-
do como spin-in (transbordamento da área civil para 
a militar), já que cada vez mais a tecnologia tem sido 
desenvolvida por empresas de setores considerados 
civis (Mallik, 2004; Schmidt, 2013). Assim, nota-se 
uma fronteira cada vez mais tênue entre tecnologias 
militares e civis, de forma que tem sido difícil afirmar 
se a indústria de defesa traz benefícios aos setores 
civis ou se é favorecida pelos mesmos por meio do 
processo de transbordamento de tecnologias.

De qualquer forma, faz-se razoável supor que as 
medidas governamentais recentes tiveram e continu-
arão tendo efeitos positivos para as empresas do setor 
de defesa, tendo promovido incentivos que tendem a 
resultar em uma expansão da capacidade produtiva e 
da quantidade de empresas voltadas à produção de 
material de defesa nos próximos anos. O debate que 
deverá ser mantido na sociedade brasileira e nos se-
tores envolvidos é quanto à utilidade e efetividade 
dessas políticas, aos efeitos dessas medidas no médio 

e longo prazo, e à necessidade de alterações ou apro-
vações de medidas adicionais.

Gastos governamentais em defesa

Os gastos governamentais em defesa consistem 
em outro fator determinante para compreender a 
situação da BID. Sendo os bens e serviços militares 
preponderantemente voltados para Forças Armadas 
e forças de segurança pública, as indústrias de defe-
sa tendem a ter como principais clientes os Estados, 
particularmente o governo de seus próprios países. 
Portanto, mostra-se importante analisar os atuais 
gastos de defesa brasileiros e as parcelas destes gas-
tos voltadas à indústria de defesa nacional. Assim, a 
presente subseção destina-se a apresentar dados re-
lacionados a esses gastos – em valores absolutos e 
em relação ao produto interno bruto (PIB) e aos gas-
tos totais do governo. Em seguida, será feito um es-
tudo comparativo entre o Brasil e os demais países no 
que se refere a tais dados. O gráfico 4 apresenta os 
valores dos gastos militares brasileiros entre os anos 
2000 e 2013, em valores absolutos.

Os dados apresentados no gráfico 4 demonstram 
que não houve mudanças bruscas nos gastos milita-
res brasileiros no período considerado, havendo ape-
nas ligeiras variações, com uma tendência de cresci-
mento contínua entre 2003 e 2010. No entanto, para 
avaliar o comportamento dos gastos militares no perí-
odo, cabe avaliar tais valores em relação ao PIB e aos 
gastos governamentais totais. Essas informações são 
apresentadas a seguir, pelo gráfico 5.16

16.	O gráfico 5 considera, enquanto gastos militares, todas as des-
pesas relacionadas às Forças Armadas, incluindo gastos relacio-
nados aos ministérios e demais agências engajadas em projetos 
de defesa, às forças de manutenção da paz enviadas às Nações 
Unidas, e abrangendo, ainda, gastos com pessoal e encargos so-
ciais. A inclusão desses últimos gastos implica em certo desequi-
líbrio no que se refere aos reais investimentos brasileiros na área 
de defesa, especialmente quando comparados com países de 
menor contingente militar. Destaca-se o fato de que no período 
entre 2001 e 2011 as despesas nacionais com pessoal represen-
taram, em média, mais de 70% do total dos gastos em defesa 
e, adicionalmente, esses gastos tiveram um crescimento médio 
anual acima de R$ 2,5 bilhões enquanto custeio e investimento 
apresentaram um crescimento médio anual de R$ 966 milhões.
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Gráfico 4
Gastos militares brasileiros (2000-2013)

(Em US$ bilhões de dólares – valores de 2011)

Fonte: Sipri. Disponível em: <http://goo.gl/3XYUV5>
Elaboração do autor

Gráfico 5
Gastos militares brasileiros (2000-2012)
(Em % dos gastos do governo central)

Fonte: Banco Mundial. World Development Indicators. Disponível em: <http://goo.gl/LcQIE>. Acesso em: 7 jan. 2013
Elaboração do autor
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O gráfico 5 demonstra, portanto, que a aparen-
te tendência de aumento nos gastos militares brasi-
leiros deve ser relativizada. Apesar do aumento nos 
valores absolutos investidos no campo da defesa no 
Brasil, a análise desses gastos em comparação com 
o PIB e com os gastos governamentais totais mos-
tra que a porcentagem representada pelos gastos 
militares apresentou uma tendência de queda ao 
longo da década. Portanto, os valores destinados à 
defesa nacional somente acompanharam tendências 
de aumento na economia brasileira e no orçamento 

governamental, sem alterar significativamente sua re-
presentatividade nesses totais. 

Cabe questionar também a dimensão dos gas-
tos militares do Brasil em termos comparativos. Para 
esse fim, a tabela 1 apresenta os gastos militares dos 
quinze países com maior gasto em defesa, em ter-
mos de valor absoluto, além da África do Sul, incluída 
com vistas a abranger todos os países-membro dos 
BRICS. Além dos valores totais, a tabela apresenta 
os gastos em relação ao PIB e aos gastos do governo 
central.

Tabela 1 
Gastos militares de países selecionados (2013)

Posição País
Gastos militares 

(Em US$ milhões – preços de 2014)
Gastos militares 
 (Em % do PIB)

Gastos militares
(Em % dos gastos do governo central)

1o Estados Unidos 640.221 3,8 10

2o China 188.460 2,0 8,3

3o Rússia 87.836 4,2 11,2

4o Arábia Saudita 66.996 9 25,2

5o França 61.228 2,2 3,9

6o Reino Unido 57.891 2,3 5,2

7o Alemanha 48.790 1,3 3

8o Japão 48.604 1,0 2,4

9o Índia 47.398 2,4 9

10o Coreia do Sul 33.937 2,6 12,8

11o Itália 32.657 1,6 3,1

12o Brasil 31.456 1,4 3,5

13o Austrália 23.963 1,6 4,4

14o Turquia 19.085 2,3 6,1

15o Canadá 18.460 1,0 2,5

45o África do Sul 4.108 1,2 3,6

Fonte: Sipri e Banco Mundial. Disponível em: <http://goo.gl/QPT2Zj> e <http://goo.gl/19KsWi>
Elaboração do autor

Obs.: os gastos militares, em valores absolutos e em relação aos gastos do governo central, foram obtidos no Sipri (2014), enquanto os gastos em relação ao 
PIB foram obtidos no Banco Mundial (2014)

A tabela 1 demonstra que o Brasil teve, em ter-
mos de valor absoluto, o 12o maior gasto militar do 
mundo em 2013, correspondendo ao valor de US$ 
31 bilhões. No entanto, percebe-se que o valor desse 
gasto em relação ao PIB foi reduzido em comparação 

com os demais países, alcançando 1,4%. Em termos 
globais, no ano de 2013 o Brasil estaria na 94a posi-
ção em relação aos gastos militares como proporção 
do PIB. Ao tomarmos os gastos militares em relação 
ao orçamento do governo central, o Brasil apresenta 
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um valor de 3,5% – porcentagem que coloca o Brasil 
na 86a posição do mundo.

Apesar de valiosas nesta análise acerca da BID, 
essas informações precisam de um detalhamento 
adicional. Os valores utilizados anteriormente abran-
giam os gastos militares brasileiros de maneira ampla, 
incluindo, portanto, gastos referentes não somente 
a aquisições de bens militares, mas também a cus-
tos operacionais e logísticos, salários, investimen-
tos em P&D, entre outros. Cabe, portanto, buscar 

detalhar esses gastos e especificar a parcela deles 
referente a aquisições de bens militares. Utilizando-
se dos relatórios anuais sobre gastos militares envia-
dos à Organização das Nações Unidas (ONU) pelos 
Estados-membros, é possível especificar os valores 
direcionados a aquisições de bens militares (procure-
ments) nos gastos de defesa brasileiros. Assim, a tabe-
la 4 apresenta os gastos militares brasileiros totais, o 
valor desses totais referentes a aquisições de bens mi-
litares e a porcentagem referente a tais aquisições.17

17.	 Entre os bens militares considerados pela ONU figuram: aerona-
ves, mísseis, bombas, ogivas convencionais e nucleares, navios e 
embarcações em geral, veículos militares blindados e não blin-
dados, aparelhos eletrônicos e de comunicação, armamentos, 
munição e instrumentos de artilharia.

Tabela 2
Aquisições de bens militares (procurements) nos gastos militares brasileiros (2000-2010)

Ano
Total de gastos militares (em R$ 

milhares)
Aquisições de bens militares (em R$ 

milhares)
Porcentagem referente a 

aquisições

2000 13.988.034 483.812 3,5
2001 17.399.375 713.780 4,1

2002 18.810.881 703.665 3,7
2003 18.377.647 312.474 1,7

2004 22.069.508 130.644 0,6
2005 23.706.687 390.415 1,6

2006 26.323.827 628.929 2,4
2007 23.690.659 1.166.382 4,9

2008 26.198.742 1.485.109 5,7
2009 39.076.818 2.584.241 6,6

2010 46.052.771 4.725.980 10,3

Fonte: ONU ([s.d.])
Elaboração do autor

A tabela 2 mostra que os gastos destinados a 
aquisições de bens militares, após sofrerem redução 
em seu valor, aumentaram significativamente a partir 
de 2004. Em particular, a análise da porcentagem re-
presentada pelas aquisições no valor total de gastos 
militares demonstra que esse aumento não foi ape-
nas consequência de um aumento geral dos gastos 
militares. Ainda que estes também tenham apresen-
tado aumento considerável, a porcentagem referen-
te à aquisição de bens tornou-se significativamente 
maior. Após uma queda, atingindo o valor mais baixo 
de 0,6% em 2004, a aquisição de bens militares pas-
sou a aumentar, atingindo 10,3% em 2010. Uma das 
possíveis explicações para esse aumento, que teve 

início em 2005 e acentuou-se no final da década, é 
a adoção das medidas já apontadas neste trabalho, 
destacando-se a aprovação da Política de Defesa 
Nacional (PDN), em 2005, bem como da Estratégia 
Nacional de Defesa (END), em 2008. 

A interpretação dos dados apresentados nessa 
subseção tem reflexos interessantes na análise da 
atual conjuntura da BID. O aumento no volume de 
gastos militares brasileiros nos últimos anos precisa 
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ser relativizado, já que como visto no gráfico 8, esse 
aumento não representou mudanças significativas 
na parcela representada pelos gastos militares em 
relação ao PIB ou ao orçamento do governo central. 
Portanto, ainda que beneficie a BID, o aumento dos 
gastos militares precisa ser visto sob a perspectiva de 
um aumento mais amplo do PIB e dos gastos gover-
namentais do Brasil no período.

Por outro lado, a análise da composição dos gas-
tos militares revela outra informação de interesse. 
Ainda que os gastos em defesa não tenham aumen-
tado sua representatividade na economia brasileira, 
houve um significativo aumento não apenas no va-
lor total de aquisições de bens militares, como estas 
passaram a representar uma porcentagem cada vez 
maior dos gastos militares brasileiros. Dessa forma, 
pode-se concluir que a atual conjuntura do mercado 
para bens militares no Brasil apresenta perspectivas 
positivas para a indústria num horizonte de curto a 
médio prazo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após duas décadas de relativa estagnação, com 
o declínio das compras governamentais simultanea-
mente à perda de participação relativa no comércio 
internacional de armamentos, o setor de defesa no 
Brasil vivenciou nos últimos anos um intenso pro-
cesso de consolidação, evidenciando a vitalidade 
atual da indústria de defesa no Brasil e gerando ex-
pectativa positiva em relação aos novos projetos no 
setor. Entre as razões que explicam esse fenômeno, 
destaca-se o programa de modernização das Forças 
Armadas por meio da aquisição de novos equipamen-
tos, cujo orçamento global é estimado em aproxima-
damente R$ 150 bilhões para os próximos vinte anos 
(Brasil, 2012a). 

Contudo, para além desse importante incentivo 
econômico, o governo brasileiro também tem ado-
tado medidas institucionais que buscam propiciar a 
revitalização da indústria de defesa e a internaliza-
ção de processos tecnológicos estratégicos, os quais 
o país atualmente não domina em sua totalidade. 
Entre estas medidas, destacam-se: a aprovação da 
Política Nacional da Indústria de Defesa (PNID), em 

2005; o lançamento da Política de Desenvolvimento 
Produtivo (PDP), em 2008, que considerou o com-
plexo industrial de defesa como um dos Programas 
Mobilizadores em Áreas Estratégicas; a criação do 
Plano Brasil Maior, em 2011, que deu continuidade à 
PDP; e, como desdobramento do Plano Brasil Maior, 
a promulgação da Medida Provisória no 544, em se-
tembro de 2011, com diversos incentivos às empre-
sas do setor no Brasil, incluindo a criação do Regime 
Especial Tributário para a Indústria de Defesa (Retid).

Existem, ainda, outros fatores que incentivam a 
retomada dos investimentos no setor de defesa, em 
especial a capacidade de inovação e absorção tec-
nológica das firmas nacionais operando nesse setor, 
aliada às oportunidades abertas pelas parcerias estra-
tégicas com outros países, como a supracitada par-
ceria de transferência de tecnologia entre o Brasil e 
a Suécia para o desenvolvimento dos caças Gripen. 
Essa importante capacidade competitiva enseja um 
cenário promissor para a consolidação e o desenvol-
vimento da indústria de defesa no Brasil. 

Assim, aponta-se que o atual cenário da indús-
tria de defesa, considerado a partir dos anos 2000, 
parece indicar para certa retomada da capacidade 
produtiva da BID e das vendas externas de materiais 
de defesa brasileiros. Com o apoio governamental e a 
sinalização de um volume expressivo de investimen-
tos das Forças Armadas nas próximas décadas, diver-
sos grupos empresariais do país se engajaram num 
amplo movimento de consolidação para alcançar as 
capacidades financeira e tecnológica necessárias ao 
aproveitamento destas oportunidades. Nesse senti-
do, destaca-se a entrada no setor de defesa de gran-
des empresas do ramo da construção civil, por meio 
da criação de holdings e aquisição de outras compa-
nhias especializadas em soluções de tecnologia mili-
tar – como a Odebrecht e sua subsidiária Odebrecht 
Defesa e Tecnologia, criada em 2011. 

Ainda no que se refere a esse movimento, o seg-
mento de sistemas eletrônicos e de comando e con-
trole constitui uma importante arena, uma vez que 
figura no centro de grandes projetos idealizados pelo 
governo brasileiro, tais como o Sisfron e o Sisgaaz. 
No segmento naval, revitalizado no período recente 
pela retomada das encomendas da Petrobras, ocorre 
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também uma importante movimentação a partir da 
perspectiva de novas oportunidades de fornecimento 
à Marinha do Brasil por parte dos estaleiros nacionais, 
no bojo dos investimentos projetados para expansão 
do número de navios de superfície.

Por fim, apesar do crescimento do volume de re-
cursos destinado à área militar no período recente, 
esse aumento deve ser relativizado diante do aumen-
to concomitante do PIB e do orçamento do governo 
central. No entanto, ainda que os gastos militares não 
tenham aumentado sua participação relativa no vo-
lume total dos gastos públicos federais, os recursos 
destinados a aquisições militares aumentaram signi-
ficativamente sua parcela nesses gastos. Destarte, 
conclui-se haver uma melhora nas condições do mer-
cado brasileiro de bens militares, o que traz a pers-
pectiva de abertura de uma janela de oportunidades 
para o fortalecimento da BID no futuro próximo.
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